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JUNTA DE GOBIERNO 

SECRETARIA 

ACTA N o  27/88 

Fecha: 6 de septiembre de 1988. 

CUENTA d e l  s e c r e t a r i o  de  Legis lac ión  

1. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que a u t o r i z a  n6mg 
r o  mayor de subs id ios  f a m i l i a r e s  a personas de escasos 
recursos .  

- Se aprueba e l  proyecto - con modificaciones.  

2 .  Of ic io  de Pres idente  de I V  Comisión: p ide  t r a m i t a r  en Co 
misión Conjunta proyecto de l e y  que modifica Códigos pez  
na l  y S a n i t a r i o  en  l o  r e l a t i v o  a pro tecc ión  de l a  vida 
d e l  que e s t S  por nacer.  

- Se accede. 

3 .  Ofic io  de Pres iden te  de I V  Comisión: somete a considera- 
c ión  de l a  Jun ta  o f i c i o  a S- E. P res iden te  de l a  RepGbli 
ca r e l a t i v o  a proyecto de l e y  orgánica c o n s t i t u c i o n a l d e l  
Congreso Nacional. 

- Se aprueba. 

TABLA 

1. Proyecto de l e y  que concede amnis t la  a i n f r a c t o r e s  de nor 
mas sobre reclutamiento y movilización de l a s  Fuerzas ~ r -  
madas . 
--Se aprueba. 

2 .  Proyecto de l e y  que modifica l e y  17.288, sobre Monumentos 
Nacionales. 

--Se aprueba. 

3 .  Proyecto de l e y  que e s t a b l e c e  co t i zac i6n  uniforme para  sa 
lud ,  de 7 % ,  respecto  de pensiones otorgadas por c a j a s  d e  
p rev i s ión  d e l  ant iguo s is tema p rev i s iona l .  

--Se aprueba. 
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--En Santiago de Chile ,  a seis d í a s  d e l  mes de s e p  

t iembre de m i l  novecientos ochenta y ocho, siendo l a s  1 6  .O0 

horas ,  se refine en  Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  Junta  de Gobier- 

no in tegrada  por sus  Miembros t i t u l a r e s ,  señores:  Almirante 

José  T.  Merino Castro,  Comandante en  J e f e  delaArmada, quien 

l a  p res ide ;  General d e l  A i r e  Fernando Matthei Aubel, Coman - 
dante  en J e f e  de l a  Fuerza Aérea; General Direc tor  Rodolfo 

Stange Oelckers,  General Direc tor  de Carabineros,  y Teniente 

General Humberto Gordon Rubio. ActGa como S e c r e t a r i o  de l a  

Junta  e l  t i t u l a r ,  Coronel de E j é r c i t o  señor Walter Mardones 

Rodr lgue z . 

--Asisten, ademss, l o s  señores:  Hern6n Büchi BUC, 

Minis tro de Hacienda; Juan Antonio Guzmán Molinari ,  Minis tro 

de  Educación PGblica; Alfonso M6rquez de l a  P l a t a  i r a r r 6 z a  - 
v a l ,  Minis tro d e l  Trabajo y p rev i s ión  Soc ia l ;  Juan Giaconi 

Gandolfo, Minis tro de Salud Pfiblica; Luis  Manrlquez Reyes, 

Subsecre tar io  de J u s t i c i a ;  ~ a r z a  Teresa In fan te  Barros,  Sub- 

s e c r e t a r i a  de  Previs idn  Socia l ;  Adriana Maturana Schulze,Ase - 
so ra  J u r í d i c a  d e l  Minis te r io  de Salud PGblica; Br igadier  Ge- 

n e r a l  J u l i o  Andrade Armijo, J e f e  de Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  

Contraalmirante Juan Carlos Toledo de l a  Maza, J e f e  de Gabi- 

ne te  de  l a  Armada; General Inspector  Rigoberto González Mu - 
ñoz, J e f e  de Gabinete de Carabineros;  Coronel de Aviación A l  - 
ber to  Varela Altamirano, J e f e  de Gabinete d e l a F u e r z a  Aérea; 

Contraalmirante Germán Toledo Lazcano, in teg ran te  de l a  P r i -  

m e r a  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Coroneles de E j é r c i t o  Juan Matus 

Taricco y Jorge  Arangua Suzrez, in t eg ran tes  de l a  Cuarta Co- 

misión L e g i s l a t i v a ;  Capit6n de Navlo ( J T )  Mario Duvauchelle 

Rodríguez, S e c r e t a r i o  de Legislación;  Capit6n de Navío Rodol - 
£o Camacho Ol ivares  y Capitán de Navío ( J T )  Jorge Beytla Va- 

lenzuela ,  i n t e g r a n t e s  de l a  Primera Comision L e g i s l a t i v a ;  Co - 
rone l  de Aviación (J) Hern6n Ch6vez Sotomayor, Asesor J u r l d i  

7 

co d e l  señor General Matthei; Teniente Coronel de E j é r c i t o  

(J) Eleazar  Vergara Rodrlguez, i n t e g r a n t e  de l a  Cuarta Comi- 
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s i 6 n  L e g i s l a t i v a ;  Teniente  Coronel de Carabineros (J) Harry 

Grünewaldt Sanhueza, Asesor J u r í d i c o  d e l  señor General Stan - 
ge; Mayor de  E j é r c i t o  (J )  P a t r i c i o  Baeza Ossandón, Asesor 

J u r í d i c o  d e l  señor Teniente General Gordon; Capitán de Cor- 

be ta  ( J T )  J u l i o  Lavín Valdés, in t eg ran te  de l a  Primera ComL 

s i ó n  L e g i s l a t i v a ;  P a t r i c i o  B a l t r a  Sandoval, Jorge  S i l v a  Ro- 

j a s  y Hurnberto A. Bo ld r in i  Dlaz, Asesor J u r l d i c o , J e f e  de R e  - 

l ac iones  Pdbl icas  y Redactor de Sesiones,  respectivamente,  

de l a  S e c r e t a r í a  de l a  H.  Junta  de Gobierno, y Carlos Cruz- 

Coke Ossa y Jaime I l l a n e s  Edwards, i n t e g r a n t e s  de l a  Segun- 

da Comisión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Se abre  l a  ses ión .  

Ofrezco l a  pa labra .  

CUENTA 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Su ven ia , se  - 

ñor Almirante. 

PROYECTO DE LEY QUE AUTORIZA NUMERO MAYOR DE SUBSI- 

DIOS FAMILIARES A PZRSONAS DE ESCASOS RECURSOS ( B g  

LETIN 998-05) 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Excma. Junta ,  

en l a  Cuenta f i g u r a  un Mensaje d e l  Ejecut ivo  y para  e l  pro - 
yecto correspondiente  se s o l i c i t a  procedimiento ext raordina-  

r i o .  E s t e  d i c e  r e l a c i ó n  con dos leyes :  l a  N o  18.020, que es - 
t a b l e c i ó  l o s  subs id ios  f a m i l i a r e s ,  y l a  N o  18.611, que d e t e r  - 
minó e l  procedimiento para  o to rga r los .  

En cuanto a l  procedimiento, e l  dl t imo cuerpo l e g a l  

prevé que, en e l  mes de  diciembre,  e l  Minis te r io  d e l  Trabajo, 

con l a  firma  de l o s  Minis tros  de Hacienda y d e l  I n t e r i o r , p r g  
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ceder5 a  f i j a r  l o s  subs id ios  f a m i l i a r e s  en e l  Fondo Nacional 

de Subsidios  Famil ia res ,  y  a s 2  se hizo  e l  año pasado. 

Ahora, seña la  e l  Minis tro de Hacienda que se ha de - 

t ec tado  l a  necesidad de implementar algunos s e c t o r e s  con t a l  

subs id io  f a m i l i a r ,  razón por l a  cua l  s e  propone f a c u l t a r  a l  

Pres idente  de l a  República para complementar 70 milnuevos 

subs id ios  a través de un mecanismo d i s t i n t o  d e l  consignado 

en l a  l e y  18.611, e s  d e c i r ,  por medio de  un procedimiento en 

que firma e l  Minis tro de Hacienda, i n t e r v i e n e  e l  M i n i s t r o d e l  

I n t e r i o r  y no p a r t i c i p a  e l  d e l  Trabajo.  

L a  i n i c i a t i v a  consta  de un a r t l c u l o  6nico y c o n t i e  - 

ne centralmente l a s  ideas  señaladas.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor GENERAL STANGE.- S o l i c i t a  l a  más pronta  

ent rada  en v igencia .  

ivl E l  señor ALMIRANTE MERINO. - Primera Comisi6n. 

E l  señor  TENLENTE GENERAL G0RDON.- Almirante, de- 

seo preguntar  s i  e x i s t i r l a  l a  p o s i b i l i d a d  de aprobar lo  de i n  - 
mediato. No creo  que tenga para una semana, pues, aparente  

e hipotét icamente,  s e r l a  bueno. No sé. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- No veo objeción.  

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- En m i  opinión,  

s e r l a  i n t e r e s a n t e ,  porque fue estudiado por l a  Secretaria y 

creo  que no t i e n e  problemas. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION .- En e s a  hipó- 

t e s i s ,  t r a j e  e l  t e x t o  s u s t i t u t i v o  y,  s i  l e  parece,  señor ,  , p g  

d r l a  e x p l i c a r l o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Dónde d i c e  que son 

70 mil? 

E l  señor CONTRAALMIRANTE TOLED0.- En e l  i n c i s o t e r  - 
cero,  m i  Almirante, y  en e l  informe t écn ico .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- Con su  venia, 

señor ,  l a  s i t u a c i ó n  es l a  s igu ien te .  
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En e l  i n c i s o  primero se habla  de  dec re to  expedido 

por intermedio d e l  Min i s t e r io  de Hacienda, con l a  firma d e l  

Minis tro d e l  I n t e r i o r .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Todo e s t o  debe l l e  - 
var  l a  f irma d e l  Minis tro d e l  Trabajo y PrevisiOn Soc ia l .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Exactamente 

y,  luego, d e l  I n t e r i o r  y de Hacienda. 

Ahora, l o  que no se a d v i e r t e  a l  comienzo, que son 

l o s  70 m i l  nuevos subs id ios ,  debe i n c l u i r s e  a r r i b a ,  donde 

d i c e  "un nGmero mayor de nuevos subs id ios" .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- En buenas cuentas ,  

debe r e d a c t a r s e  de nuevo e l  a r t i c u l o .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Esta rehe - 
cho, señor,  y t r a j e  l as  copias  por s i  se deseara f i rmar lo .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Corresponde a l a  P r i  - 

mera Comisi6n y debe e s t u d i a r s e  en Conjunta. 

¿Le damos t ramite  ex t raord ina r io?  

Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Ya d i  m i  op i -  

nión, Almirante, y no sé s i  es f a c t i b l e  aprobarlo de inme - 
l 

d i a t o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Desde luego, hay que 

c o r r e g i r  e l  t e x t o  por contener e r r o r e s .  

E l  señor GENERAL STANGE.? En ese caso, t r a m i t e  

e x t r a o r d i n a r i o .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S i .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿O l o  tratamos ahora? 

t e .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- No tengo inconvenien- 

E l  señor GENERAL STANGE.- Y o  tampoco. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Bien, se aprueba e l  

t e x t o  s u s t i t u t i v o .  



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

E l  señor CONTRAALMIRANTE TOLED0.- E l  Minis tro de 

Hacienda e s t á  de acuerdo en que intervenga e l  Minis t ro  d e l  

Trabajo,  porque, en r e a l i d a d ,  e l l o s  no l o  v ieron  b ien .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Quedo auto  - 
r i zado  para  hacer l o s  cambios, señor? 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S1, por supuesto.  

--Se aprueba e l  proyecto con modificaciones.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- En l o  r e f e -  

r e n t e  a l o s  o f i c i o s  de l a  Cuenta, hay dos y e l  primero con- 

c i e r n e  a l a  Moción d e l  señor Almirante que modifica l o s  Có-  

d igos  Penal y S a n i t a r i o .  

Respecto d e l  proyecto re spec t ivo ,  e l  señor P r e s i -  

dente  de l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a  propone r a d i c a r  su  

e s t u d i o  en Comisión Conjunta -actualmente,  l o  e s t á  a n a l i  - 
zando l a  Segunda Comisión, como especifica-, l o  que, agre- 

ga ,  da l a  p o s i b i l i d a d  no s o l o  de intercambiar  opiniones en- 

t r e  las Comisiones, s i n o  que, además, de escuchar a l  Minis- 

t r o  de  Salud en l a  mater ia .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- S f ,  también l o  p i d i ó l a  

Tercera Comisión. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.-  Bien. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  Gltimo 

o f i c i o  de Cuenta se r e f i e r e  a l  proyecto de l e y  orgdnica d e l  

Congreso Nacional, v i s t o  por l a  Junta  en l a  s e s i ó n  pasada. 

Como recordará  l a  Excma. Jun ta  de G o b i e r n o , s e d i s  - 
c u t i e r o n  ampliamente las  dos pos ib i l idades  que surg lan  f r e n  - 
t e  a l a  d i so luc ión  de l a  Cgmara de  Diputados por e l  P r e s i  - 
dente  de l a  RepGblica. 

Una h i p ó t e s i s  s o s t i e n e  que l a  d i so luc idn  debe em-  

pezar  a r e g i r  cuando se e l i j a  l a  nueva Cámara, y o t r a ,  que 
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debe operar  de inmediato. 

Se p lanteó  a h l  una vinculación con l a  l e y  18.700, 

de  Votaciones y Esc ru t in ios ,  10 cua l ,  en l a  h i p ó t e s i s  segun - 

da,  suponla modificaciones en t a l  sen t ido  también a l  cuerpo 

l e g a l  indicado. 

En e s a  oportunidad, se acordó o f i c i a r  a l  Primer 

Mandatario con t a l  prop6s i to  y devolver e l  proyecto a Comi- 

s i ó n .  

En e s t a s  condiciones,  e l  señor Pres idente  de l a  

Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a  propone e l  t e x t o  d e l  o f i c i o  que 

se r e s o l v i ó  e l e v a r  a l  J e f e  d e l  Estado en l a  ses ión  pasada. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Hay acuerdo? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S1. 

E l  señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO .- B i e n .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Terminada m i  

Cuenta, señor .  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.- No hay Cuenta, 

m i  Almirante. 

E l  señor ALMIRANTE MERiN0.- Ofrezco l a  pa labra .  

TABLA 

1.- PROYECTO DE LEY QUE CONCEDE AMNISTIA A INFRACTORES DE 

NORMAS SOBRE RECLUTAMIENTO Y MOVILIZACION DE LAS FUER- 

ZAS ARMADAS (BOLETIN 980 -0 2 )  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- E l  primer proyecto 

de l a  Tabla es igua l  a l  que hemos firmado anter iormente,  so 
bre  l a  amnis t la  que se concede a l o s  i n f r a c t o r e s  de l a s  nor - 
mas sobre reclutamiento y movilización de l as  Fuerzas A r m a -  

das .  

¿Hay algdn inconveniente en aprobarlo? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- No. 
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E l  señor GENERAL MATTHEI. - No hay. 

E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- No. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Aprobado. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

2. - PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA LEY N o  17.288, SOBRE MONU- 

MENTOS NACIONALES (BOLETIN 953-04)  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- E l  segundo proyecto 

de l a  Tabla modifica e l  a r t l c u l o  11 de  l a  l e y  17.288, re la t i  - 
va a Monumentos Nacionales. 

A Tiene l a  pa labra  don Carlos Cruz-Coke. 

E l  señor CARLOS CRUZ-COKE, RELATOR.- Con l a  venia  

de l a  H.  Jun ta  de Gobierno, r e l a t a r é  e s t a  i n i c i a t i v a  l e g a l  

que es muy s e n c i l l a  y emana de un Mensaje d e l  Pres idente  de 

l a  Repbblica. Propone, efect ivamente,  modificar e l  a r t í c u l o  

11 de l a  l e y  17.288, sobre Monumentos Nacionales. 

E l  ob je to  d e l  proyecto e s  eximir de l a  a u t o r i z a  - 
ción  que debe o t o r g a r  e l  Consejo de Monumentos Nacionales a 

l o s  préstamos de d ive r sas  colecciones o p iezas  museológicas 

e n t r e  museos dependientes de l a  Dirección de Bib l io tecas ,  A r  - 

chivos y Museos d e l  Minis te r io  de Educación Pfiblica, l o  que 

se concreta  en  un a r t l c u l o  Gnico. 

Los monumentos h i s t 6 r i c o s  e s t á n  ba jo  e l  con t ro l  y 

l a  superv ig i l anc ia  d e l  Consejo de Monumentos Nacionales y t o  - 
do t r a b a j o  de conservación o r e s t au rac ión  e s t á  s u j e t o  a su 

au to r i zac ión  previa .  Ent re  p a r é n t e s i s ,  dicho Consejo e s  una 

i n s t i t u c i ó n  ad honorem que s e  re6ne cada vez que s e  p r e c i s a .  

Los ob je tos  que pertenecen a un monumento h i s t ó r i c o  

y l o  in teg ran  no pueden s e r  removidos s i n  l a  a u t o r i z a c i ó n d e l  

Consejo, e l  cua l  i n d i c a ,  por una resoluc i6n ,  l a  forma en que 

debe procederse en cada caso. 

A su vez, e s a  resoluc ión  va a l a  Con t ra lo r l a  Gene- 
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r a l  de l a  Repbblica, donde debe tomarse razón, l o  que impli-  

ca  un t r á m i t e  bas tan te  l a rgo .  

E l  informe t écn ico  hace presente  l o  señalado en e l  

sen t ido  de que t a l e s  préstamos de p a r t e  de l a s  colecciones 

de l o s  museos d e l  Estado requieren  l a  au to r i zac ión  de dicho 

Consejo, y que neces i tan  l a  modificación propuesta por l a  d e  

mora que involucra,  pero no ha aportado mayores antecedentes .  

La S e c r e t a r l a  de Legis lac ión  no presentó d i scus ión  

sobre l a  mater ia .  Solo formuló algunas p rec i s iones  de fondo 

y de forma. 

Por su  p a r t e ,  l a  Primera Cornisi6n L e g i s l a t i v a  mani - 

f e s t ó  que n i  e l  Mensaje n i  e l  informe t écn ico  j u s t i f i c a b a n  

l a  r e g l a  de excepción propuesta y que no v e l a  fundamento pa- 

r a  e s t a b l e c e r l a ,  por l o  cual  no aprobó l a  idea  de l e g i s l a r .  

1 ' La Tercera Comisión L e g i s l a t i v a  aprobó l a  idea  de 

l e g i s l a r  y aceptó l a s  observaciones formales de l a  Secre ta  - 
r l a  de LegislaciOn. 

Y l a  Cuarta ~ o m i s i 6 n  L e g i s l a t i v a  también aprob6 l a  

idea  de l e g i s l a r  y agregó que e s t a  d i spos ic i6n  habr ía  que ha - 
c e r l a  operable  también para o t r a s  en t idades .  A l  respecto ,  

puntua l izó  l o  s igu ien te :  "Con e l  ob je to  de que l a  norma 

de excepción que contempla e s t e  i n c i s o  no s e  c i r cunsc r iba  a 

préstamos e n t r e  museos, s ino  que incluya también a o t r a s  en- 

t i d a d e s ,  como b i b l i o t e c a s  y archivos ,  siempre que é s t o s  de - 

pendan de l a  Dirección de Bib l io tecas ,  Archivos y Museos d e l  

Minis te r io  de Educación". 
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L a  Segunda Comisión, a l  conocer e s t e  p royec to ,  

es t imó necesa r io  r e q u e r i r  mayores an t eceden te s ,  a tendido  

que e l  informe t é c n i c o  no contemplaba todos  l o s  documen - 

t o s  impresc ind ib l e s  pa ra  l e g i s l a r .  Es tos  e r a n  ind ispensa-  

b l e s  pa ra  pronunc ia rse .  

A r a I z  de  e l l o ,  e l  4 de  agos to  de  1 9 8 8 ,  e l  señor  

Min i s t ro  de  Educación PBblica r e m i t i ó  un o f i c i o  p a r a  seña- 

l a r  l a s  causas  por l a s  c u a l e s  e s  necesa r io  p r e s c i n d i r  de  

d i cha  a u t o r i z a c i ó n .  

La pr imera  razbn que da  es que con f r e c u e n c i a  s e  

n e c e s i t a  u t i l i z a r  d i v e r s o s  o b j e t o s  de  l o s  museos, sob re  un 

t e m a  determinado,  en  l a s  expos ic iones  que s e  l l e v a n  a cabo 

con f i n e s  de  ex t ens ión  c u l t u r a l ;  expos ic iones  i t i n e r a n t e s ,  

e n  f i n ,  que rápidamente p r e c i s a n  e s t e  m a t e r i a l ,  y que e s a  

necesidad se va apreciando a t r a v é s  d e l  montaje de  l a s  ex- 

pos i c iones ,  que muchas veces  se r e a l i z a n  a t r a v é s  de todo  

Chi le .  

O t r a  razón b a s t a n t e  impor tan te ,  ya seña lada  a n t e  - 
r io rmente ,  es que e l  Consejo d i c t a  una resoluci611, é s a  va 

a l a  C o n t r a l o r l a  General de  l a  República y e l  trsmite, co- 

mo u s t e d e s  saben,  es b a s t a n t e  l a r g o ,  l o  que en  r e i t e r a d a s  

ocas iones  d i f i c u l t a  l a  p r o n t i t u d  que se r e q u i e r e .  

Ante e s t o s  an t eceden te s ,  l a  Primera Comisión r e -  

cons ideró  l a  conc lus i6n  a que hab la  l l egado  i n i c i a l m e n t e  y 

se aprobó l a  i d e a  de  l e g i s l a r  en  l o s  t é rminos  propuestos  

e n  e l  Mensaje, agregando l a  i nd i cac ión  de  l a  Cuar ta  Comi - 
s i ó n  en e l  s e n t i d o  de  que e s t o  también o c u r r l a  r e s p e c t o  de  

o t r a s  e n t i d a d e s .  

Por l o  t a n t o ,  qued6 un a r t l c u l o  6n ico  que se a g r e  - 
gb a l  a r t l c u l o  11, que d i c e  l o  s i g u i e n t e :  "Estarbn exentos  

de  esta a u t o r i z a c i 6 n  l o s  préstamos de co l ecc iones  o p i e z a s  

museol6gicas e n t r e  museos o e n t i d a d e s " ,  que f u e  l o  que a g r g  

g6 l a  Cuar ta  Comisi6n, "de l  Estado dependien tes  de  l a  D i r e c  - 
c i ó n  de  B i b l i o t e c a s ,  Archivos y Museos d e l  M i n i s t e r i o  de 

Educaci6n Pfiblica." .  

E s  cuanto puedo informar .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa l ab ra .  

¿Hay observac iones?  
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E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- No hay. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- No tengo.  

E l  señor  ALMIRAETE MERINO.- Se aprueba.  

Gracias. 

--Se aprueba e l  proyecto .  

3. PROYECTO DE LEY QUE ESTABLECE UNA COTIZACION UNIFORME PARA 

SALUD DE UN 7% RESPECTO DE LAS PENSIONES OTORGADAS POR LAS 

CAJAS DE PREVISION DEL ANTIGUO SISTEMA PREVISIONAL (BOLETIN 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-'Tiene l a  p a l a b r a  e l  

señor  I l l a n e s .  

E l  señor  JAIME ILLANES, RELATOR.- E l  p royec to  t i e -  

ne po r  o b j e t o  e s t a b l e c e r  una c o t i z a c i ó n  pa ra  s a lud  de un 7% 

r e s p e c t o  de  l o s  pensionados d e l  a n t i g u o . s i s t e m a  p r e v i s i o n a l  

f i s c a l i z a d o  por  l a  Super intendencia  de  Seguridad S o c i a l .  

Cabe hace r  p r e s e n t e  que l a  c o t i z a c i ó n  de e s t o s  pen - 
s ionados  de  l a s  a n t i g u a s  cajas de  p r e v i s i ó n  v a r l a  . En algu-  

nas  no pagan absolutamente  nada y en o t r a s  pagan e l  2 % .  

En cambio, l o s  pensionados en  e l  nuevo s i s t ema  d e l  

d e c r e t o  l e y  N o  3.500 todos  pagan e l  7%.  Todos l o s  t r aba j ado -  

res a c t i v o s ,  t a n t o  en  e l  an t iguo  como en  e l  nuevo sistema, 

pagan e s t e  po rcen ta j e .  

Entonces,  se t r a t a  de uniformar  l a  c o t i z a c i ó n  de  

todos  l o s  t r a b a j a d o r e s ,  a c t i v o s  y pas ivos ,  en  este  7 % ,  y p e r  

m i t i r  que l o s  que pagan menos puedan i n c o r p o r a r s e  a una 

ISAPRE, s iendo  e l  Estado,  en tonces ,  s u b s i d i a r i o  en  l a  p r o t e c  - 
c i ó n  de l a  f a m i l i a .  

En consecuencia ,  pa ra  que l o s  t r a b a j a d o r e s  pensio-  

nados no sean  pe r jud icados  en e l  monto de  s u s  pens iones ,  e l  

proyec to  e s t a b l e c e  ... 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Qué d i r á  l a  opos ic ión?  

E l  s eño r  RELATOR.- ...q ue ,  con cargo a l  Fondo de 
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Pensiones, se pagarS la cotizacidn del 7%, de manera tal 

que la cotización que actualmente pagan o la ninguna que pa - 
gan con la del Fondo de Pensiones sea igual al 7%, éste va 

Integramente a salud y la pensión se mantiene en el mismo 

monto que actualmente tienen. 

Si esta cotización asl sumada resulta superior, 

se limita al 7% y el excedente va al Fondo de Pensiones. 

Ahora, si la cotización del Fondo de Pensiones 

más la cotizacidn que pagaba por salud resulta inferior, 

la instituci6n previsional debe pagar con cargo a sus recur - 

sos el implementode la pensidn, de manera que ésta no su - 
fra menoscabo alguno en su monto. 

Si los recursos de la institución previsional no 

son suficientes para esto, se autoriza al Ministerio de Ha - 

cienda para que por el resto del año en curso pueda comple - 

mentar o suplementar el presupuesto del Fondo de Financia- 

miento Previsional y el Fisco no sufrirá ningdn deterioro 

en su patrimonio, ya que en la misma cantidad en que suple - 
menta este Fondo, disminuird el aporte que haga al Fondo 

Nacional de Salud, FONASA. 

En consecuencia, se compensar6 lo uno con lo otro 

y los trabajadores pensionados quedarán con sus pensiones 

Integras, sin disminuir por ningún motivo por la aplicación 

de esta ley. 

El problema que más se estudió en la comisión Con - 
junta fue el relacionado con las mutuales. En realidad, el 

proyecto del Ejecutivo, con la suma que originalmente trala, 

daba a entender que las mutuales no estaban comprendidas en 

la iniciativa, pero,de la lectura del artlculo lo del pro - 
yecto, uno llegaba a la conclusi6n de que la suma y el ar - 
tlculo l o  no tenlan relación alguna, y que las mutuales de- 

blan quedar incluidas en cuanto a las pensiones que ellas 

pagan. 

Frente a la consulta de la Comisión Conjunta, el 
Ejecutivo expresó que la idea era que las mutuales o las pen - 
siones que éstas pagaban también quedaran comprendidas. 
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El problema era cómo financiaban las mutuales es- 

tas pensiones, y al respecto se resolvió que lo hicieran 

con sus propios recursos, pero, al mismo tiempo, se dispu - 
sieron algunas medidas tendientes a solucionar otras difi - 
cultades que tenfan estas instituciones, como por ejemplo, 

que el artlculo 21 de la Ley de Accidentes del Trabajo y E n  

fermedades Profesionales las obligaba a concurrir al Servi - 
cio de Salud con un porcentaje de sus ingresos, tanto para 

la fiscalización como para la protección, la difusión y los 

sistemas de rehabilitación de los invalidos o de los pensio - 
nados . 

No parec5a 16gico que las mutuales estén aportan- 

do un porcentaje para fiscalizaci6n, o sea, que ellas la pa - 
guen. Y, por otra parte, tampoco lo parecla, en cuanto a 

que se les exigiera que hicieran aportes para rehabilita - 
ción, readaptación, etcétera, cuando actualmente lo hacen 

con sus propios recursos y lo efectGan bastante bien. 

Con esto se les soluciona un problema a las mutua - 
les y se les produce una disminuci6n de sus costos en cuan- 

to a que no concurrirdn a esta contribución al Servicio Na- 

cional de Salud o a los Servicios de Salud. 

Asimismo, se estableció un artlculo 21 bis, que 

exime a las mutuales de todo financiamiento de las pensio- 

nes de los trabajadores independientes y trabajadores fami- 

liares. No se ve, realmente, la razón de que una mutualapor - 
te dinero para pagar pensiones a personas que no son sus 

afiliados. 

Los recursos que administra la mutual, que provie - 
nen de los aportes de los empleadores afiliados a la misma, 

están destinados para solucionar los problemas que se origi - 
nan de las invalideces que sufren los trabajadores afilia - 
dos a la institución ya mencionada. 

Con esto también se hace una modificación al artl - 
culo lo transitorio de la ley No 16.744, que exime a las mu - 
tuales de un aporte muy pequeño que existla antes. 
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Con e s t o  qued6 solucionado e l  problema de l a s  mu- 

t u a l e s ,  pagan l o s  complementos para  que s u s  t r a b a j a d o r e s  

perciban l a  pensión en e l  mismo monto en que l a  r e c i b f a n  

an ter iormente  y e s t e  complemento c o r r e  con c a g o  a l o s  r e -  

cu r sos  de l a s  mismas. 

En cuanto a l a  fecha  de a p l i c a c i ó n  de e s t a  l e y  

en proyecto,  s e  dispone que comenzard a r e g i r  e l  l o  d e l  

m e s  subs igu ien te  a l a  fecha  de su publ icac ión  en e l  Dia r io  

O f i c i a l .  

Eso s e r I a  todo l o  que puedo informar.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-- Ofrezco l a  pa lab ra .  

¿Hay objeciones? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No tengo. 

E l  señor  GENERAL STANGE. - No hay. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- No tengo ob - 
j ec iones  . 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba. 

--Se aprueba e l  proyecto.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Terminada l a  Tabla. 

La prQxima s e s i ó n  s e r l a  e l  martes 13 de septiem- 

b re .  

Ofrezco l a  pa labra .  

S i  nadie  hace uso de l a  pa lab ra ,  muchas g r a c i a s ,  

se l e v a n t a  l a  s e s i e n .  

--Se l evan ta  l a  s e s i ó n  a l a s  16.30 horas .  

 irma mas a l a  v u e l t a )  
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